
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM ELISEU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

Rua Ceara n° 652, Centro, CEP 68.633-000. Dom Eliseu - PA 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 

20230311, QUE FAZEM ENTRE SI O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA ALL CAR 

PROJETOS EIRELI 

 

O MUNICIPIO DE DOM ELISEU, por interme dio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE com 

sede na Rua Ceara  n° 652, Centro, CEP 68.633-000, Dom Eliseu - PA, inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº 11.415.068.0001/58, neste ato representada pelo Secreta rio Municipal de 

Sau de, Sr. LUÍS LIMA DE ARAÚJO,  brasileiro, Casado, portador da carteira de identidade 

nº1060040 SSP/SE, inscrito no CPF sob o n°. 534.261.185-72, residente e domiciliado 

nesta cidade de Dom Eliseu-PA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ALL CAR 

PROJETOS EIRELI, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 42.308.623/0001-76, sediado na 

rua 10, Nº 238, QD. B 6, LT. 3/1, SALA 305, edifí cio Jotabrado, setor oeste, na cidade de 

Goia nia-GO, CEP: 74.120-020, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr. EDUARDO PEREIRA DE SOUZA, brasileiro, casado, empresa rio, 

inscrito no CPF: 726.389.311-87, portador da C.I. nº 5320894, expedida por SPTC-GO, 

residente e domiciliado na Avenida industrial, n° 355, APT 508, bairro: setor aerovia rio, 

na cidade de Goia nia - GO tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

01404002/23 e em observa ncia a s disposiço es da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Co digo de Defesa do 

Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Adesa o n° A/03/2023-CEL, ,  mediante as cla usulas e 

condiço es a seguir enunciadas.  

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.  

  

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato e  a  ADESA O A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 0224008/2023, RELATIVA AO PREGA O ELETRO NICO (SRP) Nº 2023.016-

FMS, CUJO OBJETO E  O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇA O 

DE UMA AMBULA NCIA PICKUP TIPO A – SIMPLES REMOÇA O 0 (ZERO) KM, PARA SUPRIR 

AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAU DE E UNIDADES VINCULADAS, NO 

MUNICI PIO DE DOM ELISEU – PA, conforme especificaço es e quantitativos estabelecidos 

no Termo de Refere ncia, anexo do Edital.  
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1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Prega o, identificado no prea mbulo 

e a  proposta vencedora, independentemente de transcriça o.  

  

1.3. Discriminaça o do objeto:  

  

EMPRESA:  ALL CAR PROJETOS EIRELI   

CNPJ:  42.308.623/0001-76   

ENDEREÇO:  sediado na rua 10, Nº 238, QD. B 6, LT. 3/1, SALA 

305, edifí cio jotabrado, setor oeste, na cidade de Goia nia-GO, 

CEP: 74.120-020. 

  

REPRESENTANTE:  EDUARDO PEREIRA DE SOUZA   

ITENS  DESCRIÇÃO  
FABRICANTE/ 

MODELO  
QUANT.  UNID.  

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

01 

 AMBULANCIA 

SIMPLES REMOCAO 

(TIPO A), PICK-UP, 

4X4VEICULO TIPO 

PICK-UP CABINE 

SIMPLES, TRACAO 

4X4, DIESEL, AIR-

BAGS (MOTORISTA 

E PASSAGEIRO), 

FREIOS (A.B.S.). 

HILUX 2.8 CS 

4X4 DIESEL 

MANUAL 

AMBULA NCIA 

01 UND 
R$ 

305.000,00 

R$ 

305.000,00 

VALOR TOTAL:    R$ 

305.000,00 

     

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.    

  

2.1. O prazo de vige ncia deste Termo de Contrato e  aquele fixado no Termo de Refere ncia, 

com iní cio na data de 16/06/2023 e encerramento em 31/12/23, prorroga vel na forma 

do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.  
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3.1. O valor do presente Termo de Contrato e  de R$ 305.000,00 (trezentos e cinco 

mil reais).  

 

3.2. No valor acima esta o incluí das todas as despesas ordina rias diretas e indiretas 

decorrentes da execuça o contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdencia rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraça o, frete, 

seguro e outros necessa rios ao cumprimento integral do objeto da contrataça o.  

  

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  

  

4.1. As despesas decorrentes desta contrataça o esta o programadas em dotaça o 

orçamenta ria pro pria, para o exercí cio de 2023, na classificaça o abaixo:  

  

Atividade:  10 302 0010 3.009 Aquisiça o de Ambula ncia e Unidade Mo vel 

Elemento de despesa:  4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente      

  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO.  

  

5.1. O pagamento sera  realizado no prazo ma ximo de ate  30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, atrave s de ordem banca ria, para cre dito 

em banco, age ncia e conta corrente indicados pelo contratado.  

  

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o o rga o contratante atestar a execuça o do objeto do contrato.  

  

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura devera  ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovaça o da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante 

consulta aos sí tios eletro nicos oficiais ou a  documentaça o mencionada no art. 29 da Lei 

nº 8.666, de 1993.  

  

5.3.1. Constatando-se, a situaça o de irregularidade do fornecedor contratado, devera o 

ser tomadas as provide ncias previstas no do art. 31 da Instruça o Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018.  
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5.4. Havendo erro na apresentaça o da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a  

contrataça o, ou, ainda, circunsta ncia que impeça a liquidaça o da despesa, como, por 

exemplo, obrigaça o financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimple ncia, o pagamento ficara  sobrestado ate  que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipo tese, o prazo para pagamento iniciar-se-a  apo s a 

comprovaça o da regularizaça o da situaça o, na o acarretando qualquer o nus para a 

Contratante.  

  

5.5. Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

banca ria para pagamento.  

  

5.6. Antes de cada pagamento a  contratada, sera  realizada de forma on-line consulta 

aos sí tios eletro nicos oficiais para verificar a manutença o das condiço es de habilitaça o 

exigidas no edital.   

  

5.7. Constatando-se a situaça o de irregularidade da contratada, sera  providenciada sua 

notificaça o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias u teis, regularize sua situaça o 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera  ser prorrogado uma vez, por 

igual perí odo, a crite rio da contratante.  

  

5.8. Previamente a  emissa o de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraça o 

devera  realizar consulta on-line mediante consulta aos sí tios eletro nicos oficiais para 

identificar possí vel suspensa o tempora ria de participaça o em licitaça o, no a mbito do 

o rga o ou entidade, proibiça o de contratar com o Poder Pu blico, bem como ocorre ncias 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instruça o Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018.  

  

5.9. Na o havendo regularizaça o ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante devera  comunicar aos o rga os responsa veis pela fiscalizaça o da regularidade 

fiscal quanto a  inadimple ncia da contratada, bem como quanto a  existe ncia de pagamento 
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a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessa rios para garantir 

o recebimento de seus cre ditos.    

  

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante devera  adotar as medidas necessa rias 

a  rescisa o contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

a  contratada a ampla defesa.  

   

5.11. Havendo a efetiva execuça o do objeto, os pagamentos sera o realizados 

normalmente, ate  que se decida pela rescisa o do contrato, caso a contratada na o 

regularize sua situaça o de habilitaça o.   

  

5.11.1. Sera  rescindido o contrato em execuça o com a contratada inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse pu blico de 

alta releva ncia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela ma xima autoridade da 

contratante.  

  

5.12. Quando do pagamento, sera  efetuada a retença o tributa ria prevista na legislaça o 

aplica vel.  

  

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, na o sofrera  a retença o tributa ria quanto aos impostos 

e contribuiço es abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara  

condicionado a  apresentaça o de comprovaça o, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributa rio favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

   

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada na o tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaça o 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 

da parcela, e  calculada mediante a aplicaça o da seguinte fo rmula:  

  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos morato rios;  
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N = Nu mero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = I ndice de compensaça o financeira, assim apurada:  

  

                                           

  

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.  

  

6.1. Os preços sa o fixos e irreajusta veis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentaça o das propostas.  

  

6.1.1. Dentro do prazo de vige ncia do contrato e mediante solicitaça o da contratada, os 

preços contratados podera o sofrer reajuste apo s o interregno de um ano, aplicando-se o 

í ndice INPC exclusivamente para as obrigaço es iniciadas e concluí das apo s a ocorre ncia 

da anualidade.  

  

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mí nimo de um ano sera  

contado a partir dos efeitos financeiros do u ltimo reajuste.  

  

6.3. No caso de atraso ou na o divulgaça o do í ndice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagara  a  CONTRATADA a importa ncia calculada pela u ltima variaça o conhecida, 

liquidando a diferença correspondente ta o logo seja divulgado o í ndice definitivo. Fica a 

CONTRATADA obrigada a apresentar memo ria de ca lculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.   

  

6.4. Nas aferiço es finais, o í ndice utilizado para reajuste sera , obrigatoriamente, o 

definitivo.  

  

6.5. Caso o í ndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma na o possa mais ser utilizado, sera  adotado, em substituiça o, o que vier a ser 

determinado pela legislaça o enta o em vigor.  
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6.6. Na ause ncia de previsa o legal quanto ao í ndice substituto, as partes elegera o novo 

í ndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

  

6.7. O reajuste sera  realizado por apostilamento.  

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.  

  

7.1. Na o havera  exige ncia de garantia de execuça o para a presente contrataça o.  

  

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.  

  

8.1. O veí culo sera  entregue, não podendo ultrapassar 10 (dez) dias úteis, apo s o 

recebimento da requisiça o de compra emitida pelo departamento de compras da 

Secretaria Municipal de Sau de do municí pio de Dom Eliseu - PA, no pro prio municí pio em 

local apropriado para entrega, indicado atrave s de requisiço es conforme quantidades.  

  

8.2. O veí culo deve estar de acordo com as normas de segurança e regulamentos 

te cnicos especí ficos. Na o sera o aceitos produtos, sem marca.  

  

8.3. O veí culo devera  conter a marca de cada item oferecido.  

  

9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO.  

  

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, sera  designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro pro prio todas as 

ocorre ncias relacionadas com a execuça o e determinando o que for necessa rio a  

regularizaça o de falhas ou defeitos observados.  

  

9.2. A fiscalizaça o de que trata este item na o exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeiço es te cnicas ou ví cios redibito rios, e, na ocorre ncia desta, na o implica em 
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corresponsabilidade da Administraça o ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.3. O representante da Administraça o anotara  em registro pro prio todas as 

ocorre ncias relacionadas com a execuça o do contrato, indicando dia, me s e ano, bem 

como o nome dos funciona rios eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessa rio a  regularizaça o das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos a  autoridade competente para as provide ncias cabí veis.  

 

9.4. Ficam designados para cumprir as atribuiço es de representar a CONTRATANTE no 

acompanhamento do procedimento administrativo, fiscalizaça o e execuça o de contratos 

advindo do processo em epí grafe ou outros servidores designados para esse fim, nos 

termos do Art. n.º 67 da Lei n.º 8.666/98, o servidor indicado abaixo:   

 
WESLEY LIMA DA SILVA, MOTORISTA, inscrito na matrí cula n° 464579-8. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.  

  

10.1. Sa o obrigaço es da Contratante:  

  

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas no Edital e seus 

anexos;  

  

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificaço es constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitaça o e recebimento definitivo;  

  

10.1.3. Comunicar a  Contratada, por escrito, sobre imperfeiço es, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituí do, reparado ou 

corrigido;  

  

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaço es da Contratada, 

atrave s de comissa o/servidor especialmente designado;  
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10.1.5. Efetuar o pagamento a  Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

  

10.2. A Administraça o na o respondera  por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados a  execuça o do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorre ncia de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

  

10.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigaço es constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execuça o do objeto e, ainda:  

  

10.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiço es, conforme 

especificaço es, prazo e local constantes no de Contrato, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constara o as indicaço es referentes a: marca, procede ncia e prazo de 

validade;  

  

10.3.2. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Co digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990);  

  

10.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, a s suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Refere ncia, o objeto com avarias ou defeitos;  

  

10.3.4. Comunicar a  Contratante, no prazo ma ximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovaça o;  

  

10.3.5. Manter, durante toda a execuça o do contrato, em compatibilidade com as 

obrigaço es assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na 

licitaça o;  

10.4. Indicar preposto para representa -la durante a execuça o do contrato.   
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

  

11.1. Comete infraça o administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que:   

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaço es assumidas em 

decorre ncia da contrataça o;   

11.1.2. Ensejar o retardamento da execuça o do objeto;   

11.1.3. Falhar ou fraudar na execuça o do contrato;   

11.1.4. Comportar-se de modo inido neo;   

11.1.5. Cometer fraude fiscal;  

  

11.2. Pela inexecuça o total ou parcial do objeto deste contrato, a Administraça o pode 

aplicar a  CONTRATADA as seguintes sanço es:  

  

11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que na o acarretem 

prejuí zos significativos para a Contratante;  

  

11.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestaça o de serviços objeto 

deste certame sujeitara  a empresa, a juí zo da Administraça o, a  multa morato ria de 0,5% 

(meio por cento) por dia de atraso, ate  o limite de 10% (dez por cento), conforme 

determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93;  

  

11.2.3. Multa compensato ria de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecuça o total do objeto;  

  

11.2.4. Em caso de inexecuça o parcial, a multa compensato ria, no mesmo 

percentual do subitem acima, sera  aplicada de forma proporcional a  obrigaça o 

inadimplida;  

  

11.2.5. Suspensa o de licitar e impedimento de contratar com o o rga o, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administraça o Pu blica opera e atua concretamente, 

pelo prazo de ate  dois anos;   
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11.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o rga os e entidades da Prefeitura 

Municipal de Dom Eliseu - PA, pelo prazo de ate  cinco anos;  

  

11.2.6.1. A Sança o de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem tambe m 

e  aplica vel em quaisquer das hipo teses previstas como infraça o administrativa no 

subitem 13.1 do Termo de Refere ncia.  

  

11.2.7. Declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraça o 

Pu blica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniça o ou ate  que seja 

promovida a reabilitaça o perante a pro pria autoridade que aplicou a penalidade, que sera  

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuí zos causados;  

  

11.3. As sanço es previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 podera o ser 

aplicadas a  CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados.  

  

11.4. Tambe m ficam sujeitas a s penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 

as empresas ou profissionais que:  

  

11.4.1. Tenham sofrido condenaça o definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

  

11.4.2. Tenham praticado atos ilí citos visando a frustrar os objetivos da licitaça o;  

  

11.4.3. Demonstrem na o possuir idoneidade para contratar com a Administraça o 

em virtude de atos ilí citos praticados.  

  

11.5. A aplicaça o de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a  em processo 

administrativo que assegurara  o contradito rio e a ampla defesa a  Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999.  
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11.6. As multas devidas e/ou prejuí zos causados a  Contratante sera o deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Unia o, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, sera o inscritos na Dí vida Ativa da Unia o e cobrados 

judicialmente.  

  

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa devera  ser recolhida no prazo 

ma ximo de 15 (QUINZE) dias, a contar da data do recebimento da comunicaça o enviada 

pela autoridade competente.  

  

11.7. Caso o valor da multa na o seja suficiente para cobrir os prejuí zos causados pela 

conduta do licitante, a Unia o ou Entidade podera  cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Co digo Civil.  

  

11.8. A autoridade competente, na aplicaça o das sanço es, levara  em consideraça o a 

gravidade da conduta do infrator, o cara ter educativo da pena, bem como o dano causado 

a  Administraça o, observado o princí pio da proporcionalidade.  

  

11.9. Se, durante o processo de aplicaça o de penalidade, se houver indí cios de pra tica 

de infraça o administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo a  administraça o pu blica nacional ou estrangeira, co pias do processo 

administrativo necessa rias a  apuraça o da responsabilidade da empresa devera o ser 

remetidas a  autoridade competente, com despacho fundamentado, para cie ncia e decisa o 

sobre a eventual instauraça o de investigaça o preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilizaça o - PAR.  

  

11.10. A apuraça o e o julgamento das demais infraço es administrativas na o consideradas 

como ato lesivo a  Administraça o Pu blica nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguira o seu rito normal na unidade administrativa.  

  

11.11. O processamento do PAR na o interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos especí ficos para apuraça o da ocorre ncia de danos e prejuí zos a  
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Administraça o Pu blica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurí dica, 

com ou sem a participaça o de agente pu blico.   

  

11.12. As penalidades sera o obrigatoriamente publicadas no o rga o Oficial de Imprensa 

do Municí pio.  

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO.  

  

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERA  SER RESCINDIDO:  

  

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administraça o, nas situaço es previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as conseque ncias indicadas 

no art. 80 da mesma Lei, sem prejuí zo da aplicaça o das sanço es previstas no Termo de 

Refere ncia, anexo ao Edital;   

  

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

  

12.2. Os casos de rescisa o contratual sera o formalmente motivados, assegurando-se a  

CONTRATADA o direito a  pre via e ampla defesa.  

  

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisa o 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

  

12.4. O TERMO DE RESCISA O SERA  PRECEDIDO DE RELATO RIO INDICATIVO DOS 

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:  

  

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais ja  cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

  

12.4.2. Relaça o dos pagamentos ja  efetuados e ainda devidos;  

  

12.4.3. Indenizaço es e multas.  

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES.  
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13.1. E  VEDADO A  CONTRATADA:  

  

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaça o 

financeira;  

  

13.1.2. Interromper a execuça o contratual sob alegaça o de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES.  

  

14.1. Eventuais alteraço es contratuais reger-se-a o pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

  

14.2. A CONTRATADA e  obrigada a aceitar, nas mesmas condiço es contratuais, os 

acre scimos ou supresso es que se fizerem necessa rios, ate  o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

  

14.3. As supresso es resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

podera o exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.  

  

15.1. Os casos omissos sera o decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiço es 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 

licitaço es e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiço es 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Co digo de Defesa do Consumidor - e normas e 

princí pios gerais dos contratos.  

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO.  

  

16.1. Incumbira  a  CONTRATANTE providenciar a publicaça o deste instrumento, por 

extrato, no Dia rio Oficial da Unia o, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO.  

  

17.1 As partes signata rias elegem, com exclusa o de qualquer outro, o Foro da Comarca de 

Dom Eliseu, estado do Para , para a soluça o de controve rsias ou lití gios decorrentes deste 

CONTRATO.  

17.2 E por estarem justos e contratados, firmam este instrumento contratual, que vai 

assinado eletronicamente por meio de Certificado Digital (Assinatura Eletro nica), usando 

o e-CPF do contratante e o e-CNPJ do contratado (Resoluça o nº 11.535 e Resoluça o nº 

11.536/TCM, de 2014).    

17.3. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.   

  

Dom Eliseu - PA, 16 de junho de 2023. 

  

  

  

  
  

 

________________________________________ 
LUÍS LIMA DE ARAÚJO  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

Testemunhas 
 

 

 

_________________________________________ 
ALL CAR PROJETOS EIRELI  

CNPJ sob Nº 42.308.623/0001-76 
CONTRATADO 

 

 

 

 

 

____________________________________ 
Testemunhas 
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